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    Nota do editor




    O profissional da área de beleza encontrará neste livro um conjunto de informações para que possa organizar e administrar com eficiência a sua empresa. Além disso, esta obra constitui um roteiro em que procedimentos são apresentados para fornecer subsídios que visam estabelecer prioridades e desenvolver estratégias para melhor estruturar ou reestruturar uma empresa de beleza.




    São abordados os aspectos básicos das formas de atuação, das relações de trabalho e dos direitos trabalhistas, além de serem expostos, passo a passo, os procedimentos legais para a constituição da empresa, dos critérios para a obtenção de licença na Secretaria de Saúde, das disposições do Código de Defesa do Consumidor e de aspectos do estatuto de microempresa.




    Além disso, se expõem de modo objetivo os princípios de administração, um organograma e fichas para tornar melhor o funcionamento de suas atividades. É imprescindível que toda empresa tenha uma mentalidade voltada para o marketing, suas práticas e seus cenários mercadológicos, portanto esses itens também são objeto de reflexão. E não se devem esquecer os cuidados administrativos, como pagamento de impostos, estabelecimento de preços e aspectos trabalhistas de controle de caixa.




    Esta é mais uma contribuição do Senac São Paulo para o desenvolvimento e o aprimoramento do empresariado brasileiro.


  




  

    O contexto atual e a empresa de beleza




    Panorama atual




    Faz muito tempo que aquilo que se fazia bem feito se perpetuava a ponto de se transformar em “herança” para as gerações futuras. Em termos de negócio, esse modelo já deixou de existir há algum tempo. Hoje, além de fazer bem feito aquilo a que se propõe, o empresário precisa estar atento às mudanças que ocorrem a sua volta, afinal, concorrência, novos produtos ‒ de produção nacional ou estrangeira ‒ e novos modelos culturais, religiosos e financeiros têm gerado um cenário instável para a manutenção de determinado negócio no mercado. Assim, o empresário deve acompanhar os acontecimentos políticos e econômicos que ocorrem em seu país e no mundo. No Brasil, em virtude de sua grande extensão territorial e seu contexto histórico, são crônicos os momentos de instabilidade para o empreendimento. São constantes as alterações dos rumos e das previsões econômicas. Hoje, é muito fácil estar em qualquer parte do planeta, seja de modo presencial, seja de maneira virtual. Essa flexibilidade de trânsito possibilita acompanhar formatos e fatos políticos, sociais e econômicos de diversos lugares, e compará-los às situações vividas no Brasil.




    Ainda que determinada empresa seja de pequeno porte, seu gestor, para geri-la relativamente bem, deverá estar atento a questões como: situação ampla da economia do país; possibilidades de inflação; comportamento dos preços e das empresas que produzem; sindicatos; política salarial; custo de vida local e da região onde está inserida a empresa de beleza; déficits governamentais – municipais, estaduais e federais (principalmente) –; regulação dos impostos; e demais fatores que causam alterações no cenário econômico.




    Desse modo, os ajustes no cenário econômico nacional e internacional provocam novas ordenações internas e também evoluções tecnológicas para atender a essas demandas. Esses ajustes no cenário econômico resultam em novas necessidades ou, até mesmo, em adequação das necessidades existentes. Isso também afeta o perfil do consumidor, que passa a ser mutável, o que exige das empresas novos formatos de gestão para atender às exigências desse consumidor em “mutação”. Produtividade, racionalização de gastos com reflexos nos custos e maior qualidade do produto ou serviço passaram a ser observados com mais frequência do que há vinte anos. Hoje, a gestão de um negócio, independentemente de seu porte, requer um empresário “antenado” com tudo o que está à sua volta. A começar por seu microambiente (funcionários, amigos e clientes), para depois expandir para o que está externo a suas instalações (fornecedores, concorrentes, escolas, governos, outros países).




    O consumidor e as novas exigências




    Diante do cenário apresentado anteriormente, é de esperar que o consumidor também tenha participado ou até mesmo contribuído para essas mudanças ‒ o que também permitiu a mudança desse consumidor. Novas tecnologias, acesso a viagens internacionais, modelos de novos concorrentes, novos produtos têm possibilitado a evolução desse consumidor, tornando-o quase intolerante a situações de desrespeito à lei de proteção do consumidor, às regras mínimas de higiene e de segurança, ao desperdício e ao desrespeito ao meio ambiente, e ao preconceito quanto à cor, ao sexo, à raça e à religião.




    Até recentemente (cerca de dez anos, aproximadamente), o preço de um produto era o único fator de decisão de compra. Esse preço, em alguns casos, passou a ser um diferencial na conquista e na manutenção de novos clientes.




    Atualmente, o mercado sofre influências constantes com a chegada de produtos estrangeiros, com a saída de consumidores para os mercados internacionais e, inevitavelmente, com a tecnologia existente e exposta nas mãos das pessoas que compõem esse mercado, por meio de um celular ou de um tablet. Assim, com o volume de informações, de atrações, de incentivos e de estímulos ao consumo por diferentes meios, o consumidor passou a sentir a necessidade de acompanhar e experimentar o que é exposto na “vitrine” tecnológica; isso levou ao distanciamento desse consumidor de uma empresa. Nesse contexto, o empresário, sobretudo o empresário da pequena empresa prestadora de serviços pessoais (serviços de beleza), se vê num conflito ao tentar fidelizar seus clientes. Em outras palavras, como atender às mudanças dos consumidores provocadas pelas novas exigências desse mercado composto dos mesmos consumidores?




    O uso de novas tecnologias permite aproximação maior do consumidor que é usuário dos serviços. Possibilita também acompanhar as mudanças ou tendências, quase em tempo real, com espaço suficiente para que a empresa de beleza se insira nesse novo e “mutante” contexto.




    As novas tecnologias e as redes sociais




    Embora os números do Brasil tenham melhorado, a velocidade da internet no país ainda é lenta se comparada a outras no mundo. O relatório State of the internet, [1] divulgado pela empresa de tecnologia norte-americana Akamai, mostrou que, no primeiro trimestre de 2017, o Brasil teve a velocidade média de 6,8 Mbps para banda larga fixa, 5,6% abaixo da média mundial no mesmo período, que foi de 7,2 Mbps. Desse modo, o país ocupa a 79ª posição no ranking global de conexão à internet. Apesar de no Brasil termos um dos minutos mais caros de conexão do mundo pela incidência de impostos, ao que parece, isso não mudará tão cedo. Contudo, a internet está presente em nossas vidas, e é por meio dela que se disseminam as redes sociais. São tantos aplicativos que seria impossível enumerá-los todos aqui. Já que essas constatações são fatos, vamos então tentar tirar o melhor proveito disso. Em termos de tecnologia, como converter tudo o que está a nossa volta em ferramentas úteis para o negócio próprio? Úteis como meios de controle, acompanhamento, identificação e contato desse cliente, e também para contar a ele as novidades dos serviços ofertados, como mantê-lo ligado a nossa marca, nosso produto e serviço, e, sobretudo, à empresa como negócio. Aliás, hoje, a tecnologia é uma importante ferramenta de marketing. É praticamente impossível, atualmente, pensar no mundo sem a internet. Ela passou a fazer parte de nossa vida; faz parte de todos os lares, com maior ou menor intensidade, independentemente do nível socioeconômico.




    Estar conectado tornou-se uma necessidade, afinal, a internet está presente nas escolas, empresas, bibliotecas e nas mãos das pessoas, possibilitando o acesso às notícias que acontecem no mundo.




    Segundo o relatório sobre economia digital da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (Unctad, sigla em inglês), divulgado em outubro de 2017 pela Empresa Brasil de Comunicação (EBC) Agência Brasil, o Brasil está na quarta posição no ranking mundial em número absoluto de usuários de internet, com 120 milhões de pessoas conectadas. Esse número indica que 59% da população do país é conectada. [2]




    Com o advento da conexão móvel, cuja velocidade média no Brasil no primeiro trimestre de 2017 era de 5,2 Mbps, as redes sociais ganharam preponderância no uso da internet. Uma pesquisa realizada pela empresa Ericsson, [3] em 2015, demonstrou que 80% do tráfego da internet móvel brasileira é gerado pelos aplicativos Facebook, com 28% dos dados, WhatsApp, com 13%, Google Chrome, com 16%, YouTube, com 15%, e Instagram, com 6%. Por exemplo, o WhatsApp, que iniciou suas operações em 2009, alcançou, em 2017, 1 bilhão de usuários ativos por dia no mundo.[4]




    Aliadas à tecnologia, as redes sociais constituem um fato que não pode ser ignorado. No entanto, cabe discorrer sobre alguns cuidados ao utilizar esses recursos tecnológicos com seu cliente em potencial:




    

      	conhecer qual é a percepção do seu público em relação a sua marca ou a seus serviços antes de iniciar qualquer ação na internet;




      	cada mídia requer planos específicos. Portanto, mídia diferente, plano diferente;




      	lembrar-se de que você vai “arrolar” pessoas a sua volta, que podem segui-lo e aguardar sempre coisas novas, e a periodicidade dessas publicações vai definir a fidelidade dessas pessoas. Procure gerar conteúdo útil;




      	a partir do momento em que você dá início a sua presença na mídia, ela deve permanecer, preferencialmente, de modo contínuo;




      	acompanhe as manifestações dos usuários daquela mídia, elas podem trazer “dicas” importantes para melhor atendê-los;




      	por fim, estabeleça em seu plano uma forma de medir os resultados de cada plataforma.


    




    No capítulo Marketing para a empresa de beleza, serão apresentados novos meios de utilizar as ferramentas eletrônicas para a conquista e a manutenção de clientes no salão de beleza.




    O salão de beleza nesse contexto




    Como foi apresentado no início deste capítulo, o empresário de beleza deve buscar diferenciações, e não só o preço. Para isso, é necessário identificar claramente qual é o seu consumidor e o perfil dele ‒ o que ele faz, o que pratica, onde pratica, em quais produtos investe seu dinheiro, etc. Além disso, demanda-se do empresário um trabalho árduo e constante para manter seus clientes. É importante lembrar que os investimentos empregados para conquistar um cliente novo são mais altos do que para manter os clientes existentes. Por outro lado, é esse trabalho construído com paciência e persistência que poderá consolidar, financeiramente, seu negócio. É importante também enfatizar que o valor de um cliente é muitas vezes maior do que o valor de sua compra. Esse é um trabalho diário de ampliação da carteira de novos clientes e também um trabalho contínuo para manter os clientes atuais ‒ que devem ser tratados sempre como se fosse a primeira vez deles em nosso estabelecimento.




    Portanto, há a necessidade de identificar esse cliente para que a empresa proporcione diferenciais a esse processo de manutenção. Para não se tornar repetitivo, esses diferenciais podem ser encontrados no capítulo Marketing para a empresa de beleza. O empresário e toda sua equipe devem apresentar razões efetivas para que o consumidor escolha o seu salão entre tantos outros. Essas razões passam, necessariamente, pela qualidade do atendimento e dos produtos utilizados, e pelos diferenciais do salão ‒ como a decoração, o espaço físico, os equipamentos, o respeito ao consumidor, etc. Deve-se considerar também o planejamento financeiro que resultará em um preço adequado (visível para quem compra), para que o consumidor esteja disposto a pagar pelo serviço oferecido. Para tanto, é preciso pensar em nível global no negócio para atender às demandas do consumidor. Estar antenado com os fatos de seu segmento, para atender cada cliente como se ele fosse “único”. Assim, não basta o empresário ter esse pensamento; é necessário preparar toda a equipe, mesmo os profissionais terceirizados, pois caso haja qualquer deslize no tratamento, todo o investimento financeiro e de tempo será perdido. São necessárias reuniões constantes com a equipe e, ao mesmo tempo, orientá-la quanto ao perfil do consumidor. Além disso, também é importante obter contribuições da equipe, a fim de delinear melhor esse perfil. Nesse cenário, não basta “parecer” bom, é preciso “ser” bom. O cliente tem que ser levado a perceber a diferença que você oferece com seu serviço; só assim ele vai permanecer e deixar-se atender por você e por sua equipe.




    O salão de beleza como empresa




    O salão de beleza é uma empresa como qualquer outra, mesmo que formada apenas pelo sócio e por mais um ou dois funcionários. As pessoas que buscam seus serviços ou produtos em seu estabelecimento estarão sob seus cuidados ou vão procurar outra empresa. Assim, a regra da “lei de mercado” valerá também para qualquer estabelecimento, ainda que atue como autônomo. Portanto, o seu público requer e merece a atenção que outras empresas poderão lhe dispensar. É bom lembrar que os clientes tenderão a se fidelizar àquela empresa com a qual mais se identificarem e que os tratarem como eles esperam. No transcorrer desta leitura você obterá mais detalhes de como conquistar e manter seus clientes. Por ora, cabe ressaltar que a empresa de beleza não pode ignorar os mais variados recursos que estão à disposição, principalmente os tecnológicos, como softwares, aplicativos, redes sociais e outros, sob pena de perder uma grande fatia do mercado, levando-o, em último caso, ao fechamento do negócio.




    Assim, com a mesma velocidade em que o gestor pratica a sua presença na formação de redes sociais em seu benefício, poderá fazê-lo em nome da empresa, ou seja, poderá criar grupos por assunto e transformá-los em blogs, grupos no Facebook ou no WhatsApp, e por meio deles se comunicar com seu público-alvo, conforme o interesse do grupo formado. Como sua empresa é de serviços, poderá adotar o critério de informações úteis, por exemplo, dicas “para as unhas”, “para a pele”, “para os cabelos”, entre outras, e assim manter contato com as pessoas dos grupos formados. Nesse contexto, duas importantes palavras de ordem são criatividade e engajamento.




    

      

        [1] Disponível em https://www.akamai.com/fr/fr/multimedia/documents/state-of-the-internet/q1-2017-state-of-the-internet-connectivity-report.pdf. Acesso em 21-2-18.


      




      

        [2] Disponível em http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2017-10/relatorio-aponta-brasil-como-quarto-pais-em-numero-de-usuarios-de-internet. Acesso em 18-2-2018.


      




      

        [3] Divulgada em fevereiro de 2015 no link http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2015/02/whatsapp-e-o-4-maior-aplicativo-da-internet-movel-do-brasil.html. Acesso em 3-7-2015.


      




      

        [4] De acordo com informações disponíveis no site https://g1.globo.com/tecnologia/noticia/whatsapp-atinge-marca-de-1-bilhao-de-usuarios-ativos-por-dia.ghtml. Acesso em 21-2-2018.


      


    


  




  

    O profissional de beleza




    Introdução




    O profissional de beleza pode ser definido como o indivíduo que procurou informações técnicas para exercer determinada atividade da área da beleza. A constante execução de determinados serviços sugere também um profissional, mas, sem o conhecimento técnico, o que se tem, na verdade, é apenas mais um semiprofissional, que, para desempenhar a plenitude de seu ofício, deve adquirir complementações que vão além da vida prática ou juntar-se a outros profissionais que possuam a expertise que lhe falta. Independentemente da maneira como é adquirido, o conhecimento técnico é fundamental para uma perfeita gestão.




    Portanto, o profissional de beleza poderá ser aquele tecnicamente formado numa das áreas que identificam o segmento:




    

      	cabelos;




      	maquilagem;




      	estética;




      	depilação.


    




    O ingresso do indivíduo nesse campo de trabalho ocorre principalmente por meio de cursos técnicos que, tão logo concluídos, ou mesmo em seus meses finais, permitem-lhe dar início a suas atividades. Entre as várias formas de começar, muitos profissionais optam por “trabalhar por conta própria”, prestando serviços a terceiros, em salões ou clínicas, até que tenham acumulado um volume de informações e recursos financeiros que lhes dê segurança para se estabelecerem como autônomos ou empresários.




    As formas de atuação




    A variedade dos modos de trabalhar na área de beleza vai da total informalidade à atividade empresarial ‒ e esta é o ápice das conquistas empreendedoras.




    Informal




    Como o nome indica, o modo informal tem o sentido de executar os serviços sem as formalidades exigíveis, sem regras, isto é, sem exigências sociais, culturais e, sobretudo, legais. Os profissionais que começam a atuar desse modo – cerca de 15% do total – são conhecidos como freelancers, avulsos ou autônomos.




    Assim, uma vez concluída a formação técnica, o profissional trabalhará, informalmente, em espaços de sua residência ou na residência do cliente, como lhe convier. A partir do momento em que essa situação informal passa a estancar o crescimento e as expectativas empreendedoras da pessoa, ela automaticamente buscará formas para oficializar-se no mercado, registrando-se, na maioria dos casos, como autônomo.




    Autônomo




    Caracteriza-se pelo trabalho individual ou destinado a terceiros, em que o autônomo estabelece suas próprias regras. Esta é a principal modalidade adotada pelos profissionais da área de salões de beleza. Será necessário que o interessado realize seu registro na prefeitura da cidade onde reside. O processo de registro varia entre os municípios, mas geralmente exige-se a apresentação de um comprovante de residência, do Cadastro da Pessoa Física (CPF) e do Registro Geral (RG, documento de identidade).




    Juridicamente, pode-se conceituar o serviço autônomo como aquele executado por um indivíduo que assume a atividade por conta própria, fixando ele mesmo seu horário, sua remuneração, enfim, seus critérios. O tomador dos serviços poderá estipular parâmetros para sua execução, mas quem determina concretamente as regras de como efetivá-los é o autônomo.




    O trabalhador autônomo caracteriza-se por:




    

      	estabelecer seus próprios horários;




      	poder trabalhar em local próprio ou que não seja do tomador do serviço;




      	poder manter contrato com diversos tomadores de serviço;




      	fixar sua própria rotina;




      	não possuir direitos trabalhistas;




      	só contar com um ganho aleatório;




      	ter de assumir o risco da atividade;




      	ter o dever da cortesia e não o da obediência;




      	manter habitualidade na atividade profissional.


    




    Por tudo isso, os profissionais de beleza, em sua maioria, iniciam nesta modalidade. Contudo, com a introdução da lei que regulamenta o Microempreendedor Individual (MEI), esse tipo de registro passou a oferecer mais amparo, como veremos adiante. Mesmo assim, muitos desses profissionais atuam como empregados e outros, como empresários.




    Microempreendedor individual (MEI)




    O trabalho na informalidade não é bom nem para o executante nem para a sociedade, uma vez que, para os efeitos legais, ele ou o serviço executado não existem. Para os usuários que utilizam os serviços informais também não há nenhuma garantia e, muito menos, segurança, sobretudo quando se trata de serviços pessoais. Para o executante, a informalidade o coloca na clandestinidade e ele sempre deverá responder por seus atos e, como não há como se provar o contrário, responderá até mesmo pelo que não tenha acontecido por sua negligência. No passado, não havia nenhuma lei favorável a esse tipo de prestação de serviços, então, o mais indicado para evitar toda esta exposição pelo trabalho executado era o registro como autônomo. No entanto, com a Lei complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008, o governo procurou criar condições especiais para que esse trabalhador pudesse se tornar um empreendedor legalizado. Com isso, oficializou-se a situação do microempreendedor individual (MEI).




    Na realidade, no âmbito da lei, o microempreendedor individual é aquele que trabalha por conta própria e que se registrou como pequeno empresário. Essa legalização tem amparo com condições especiais para evitar também que esse empreendedor tenha sobrecarga tributária. Porém, para poder se enquadrar no MEI, é necessário observar que o faturamento anual não pode ultrapassar R$ 81.000,00 (a partir de 2018) e o interessado não poderá participar do quadro societário de outra empresa. Esse valor é o equivalente a R$ 6.750,00 como média mensal. A legislação permite ainda que o MEI tenha um empregado contratado que receba o salário mínimo ou piso da categoria.




    Entre as vantagens oferecidas por esse enquadramento está o registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), o que facilita as transações com bancos e fornecedores, além da autorização para emissão de nota fiscal.




    O MEI será enquadrado no Simples Nacional e ficará isento dos tributos federais [Imposto de Renda, PIS (Programa de Integração Social), Cofins (Contribuição para o Fundo de Seguridade Social), IPI (Imposto sobre Produto Industrializado) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido)]. No entanto, pagará um valor fixo equivalente a 5% do salário mínimo (R$ $ 954,00 × 5%), ou seja, R$ 47,70, referente à contribuição ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), acrescido de R$ 5,00 (prestação de serviços) ou R$ 1,00 (para comércio e/ou indústria) relativos ao ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços). Contudo, cabe ao leitor atualizar esses valores com seu contador ou mediante acompanhamento dos valores do salário mínimo. Com essas contribuições, o MEI dá acesso a benefícios como auxílio-maternidade, auxílio-doença, aposentadoria, entre outros.




    No entanto, é importante lembrar que, para que o interessado possa usufruir desses benefícios, ele deverá consultar, primeiro, a prefeitura onde estará instalada sua base para verificar se seu município também participa do MEI para os tipos de negócio definido. Também é possível baixar, no Portal do Empreendedor, [1] um arquivo que contém os serviços que são passíveis de registro nessa modalidade de enquadramento.




    Alguns benefícios advindos com o registro no MEI:




    

      	sair da informalidade: o modelo permite que o empreendedor deixe a informalidade, legalizando seu negócio. Com isso, passa a ter maior credibilidade comercial, além de ampliar possibilidades de créditos com taxas diferenciadas;




      	participar do sistema previdenciário: o empresário/empreendedor passa a fazer parte do sistema regido pela Previdência Social e, consequentemente, é amparado com benefícios nos casos de doença, invalidez, aposentadoria por idade, além de pensão por morte;




      	escrituração simplificada: com o preenchimento do DASN-SIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional – no Sistema MEI), diretamente no portal do Simples Nacional;




      	simplificação dos tributos: conforme descrito anteriormente;




      	possibilidade de contratações: o MEI poderá contratar até um funcionário, mas deverá pagar as obrigações trabalhistas desse funcionário, como o FGTS (8% do salário), décimo terceiro salário, férias, entre outros, que serão descritos a seguir.


    




    Empregado




    O profissional que se encontra nessa modalidade distingue-se pelo fato de prestar serviços remunerados, mediante um contrato, por prazo determinado ou não, que lhe assegura todos os direitos trabalhistas vigentes no país, como os seguintes.




    

      	Registro em carteira profissional: todo empregado tem direito a esse registro, que o habilita a usufruir dos direitos trabalhistas.




      	Salário: é assegurado ao empregado, independentemente da forma de remuneração, o valor de um salário mínimo (ou o mínimo da categoria).




      	Fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS): sobre o valor dos salários pagos, o empregado tem o direito ao depósito mensal, em sua conta vinculada, da importância equivalente a 8%; esse depósito é responsabilidade do empregador.




      	Férias: após 12 meses de trabalho na mesma empresa, o empregado tem direito a um período de férias, determinado com base no número de faltas injustificadas (durante o período aquisitivo): 



      

        	de 0 a 5 faltas – direito a 30 dias corridos;




        	de 6 a 14 faltas – 24 dias corridos;




        	de 15 a 23 faltas – 18 dias corridos;




        	de 24 a 32 faltas – 12 dias corridos;




        	mais de 32 faltas – sem direito a férias.


      






      	Décimo terceiro salário: também conhecido como gratificação de Natal, corresponde a um salário devido ao empregado, proporcional aos meses trabalhados durante o ano. A primeira parcela do décimo terceiro pode ser paga entre o primeiro dia de fevereiro e 30 de novembro, e equivale à metade do salário recebido pelo empregado no mês anterior. A segunda parcela deve ser paga até o dia 20 de dezembro de cada ano, no valor da remuneração do salário do empregado, em dezembro, deduzido o valor da primeira parcela.




      	Vale-transporte: compete à empresa o pagamento dos transportes utilizados pelo empregado quando esse valor ultrapassar 6% de seu salário nominal. Para isso, o empregado precisa se munir do documento Declaração de Deslocamento ou, caso queira deixar de recebê-lo, do Termo de Renúncia do Vale-Transporte.


    




    No momento do desligamento




    Existem outros direitos que se configuram no ato do desligamento. Sempre lembrando que aquilo que constitui direito ao empregado constitui obrigação ao empregador. Primeiro, é importante conhecer como se deu o desligamento – se ele solicitou demissão ou se foi desligado.




    Para os que solicitam demissão, esses terão direito a:




    

      	décimo terceiro salário proporcional aos meses trabalhados, sendo 1/12 para cada fração de 15 dias trabalhados;




      	saldo de salários, pelos dias trabalhados;




      	férias vencidas.


    




    Quem solicita a demissão não terá direito ao saque do FGTS nem ao aviso prévio. Aliás, poderá ser exigido seu cumprimento pela empresa e, nesse caso, retardará a saída do funcionário. Portanto, havendo necessidade, o empregador poderá exigir que a pessoa que solicitou a demissão cumpra o aviso prévio. A negação desse cumprimento pelo empregado ensejará direito ao empregador de descontar o valor equivalente ao período exigido da rescisão do contrato de trabalho. O artigo que trata do aviso prévio na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) é o de número 487 e traz as seguintes considerações:




    

      	Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua decisão com a antecedência mínima de oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior, ou trinta dias a quem recebe por quinzena ou mês, ou ainda que tenha mais de 12 (doze) meses de serviços na mesma empresa.




      	A falta do aviso prévio por parte do empregador ou, ainda, a decisão de que o empregado não necessita cumprir o aviso prévio, dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso.




      	A falta do aviso prévio por parte do empregado dá ao empregador o direito de descontar os salários correspondentes ao prazo respectivo.




      	Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o cálculo, para os efeitos dos parágrafos anteriores, será feito de acordo com a média dos últimos 12 (doze) meses de serviço. Caso houver horas extraordinárias como prática habitual, estas também integram o aviso prévio.




      	A nova Lei nº 12.506/2011 trouxe uma indenização adicional por causa do aviso prévio, ou seja, mais três dias por ano trabalhado a partir do primeiro ano trabalhado. Assim até um ano de trabalho o aviso prévio será de 30 dias, ou conforme cita o artigo 487. A partir de um ano, serão acrescidos mais 3 dias a cada ano trabalhado na mesma empresa, até o limite de 60 dias, totalizando, neste caso, um aviso prévio de 90 dias.


    




    Existem mais alguns direitos, como é o caso do trabalho de gestantes, menores e pessoas com deficiência física. Para aqueles que pretendem atuar como empresários, orientamos que complementem essas informações com um contador, profissional habilitado a oferecer essas orientações.




    Esses são os principais direitos trabalhistas. Há outros que, por força de convenção coletiva, firmada por meio de sindicatos, tornam-se tão exigíveis quanto os constantes da Consolidação das Leis do Trabalho – o conjunto das leis que regem o sistema trabalhista no Brasil. Apesar de tais direitos, nas empresas de beleza, ou mesmo nas subcontratações, a maioria dos profissionais é contratada em regime de autônomo. Desse modo, é possível que a empresa ou um autônomo contrate profissionais também autônomos, sem vínculo empregatício.




    As relações de trabalho em algumas empresas de beleza fazem que a legislação em vigor passe a ser figurativa, o que, evidentemente, não a invalida, antes acentua seus pontos fortes para realizar uma reclamação trabalhista.




    Empresário




    Ser empresário consiste em levar a efeito ideias novas e próprias, aceitar desafios, ter consciência dos riscos implicados nesses desafios e habilidade para assumi-los. Trata-se da segunda modalidade mais frequente, só superada pelo trabalho autônomo. São características básicas do empresário:




    

      	a total liberdade na definição do destino de seu negócio (pois é ele quem define as regras quanto a funcionamento, atendimento, controles, recursos, etc.);




      	a total autonomia no que se refere a custos e preços;




      	a responsabilidade de assumir o sucesso ou o fracasso do empreendimento.


    




    Por outro lado, exigem-se do empresário:




    

      	habilidade no relacionamento interpessoal;




      	iniciativa e, sobretudo, muita vontade;




      	otimismo, mesmo sem perder de vista a possibilidade do fracasso;




      	capacidade para transformar ideias em realizações;




      	independentemente da área de atuação (cabelos, maquilagem, estética ou depilação), um mínimo senso de organização e administração.


    




    Nessa modalidade, as relações de trabalho dividem-se em dois grupos:




    

      	entre sócios – existem empresas nas quais os sócios se completam, o que corresponde exatamente à função da sociedade. Contudo, existem sociedades nas quais os sócios são eminentemente técnicos; nesse caso, é necessário repartir as atribuições administrativas entre aqueles que tenham um mínimo de afinidade com esse departamento. Se isso não acontecer, será preciso contratar imediatamente alguém que assuma o papel de administrador, a fim de não se submeter ao risco de perder todos os investimentos e de frustrar todas as expectativas;




      	entre patrão e empregado – aqui a relação passa a ter características necessariamente trabalhistas. Nesse sentido, o empresário deve cultivar um bom relacionamento com seus empregados, sem, entretanto, contaminar a administração com sentimentos, preconceitos ou hábitos domésticos, pois afinal foi ele o único a colocar em risco todo um patrimônio (financeiro, mobiliário, físico, psicológico). Deve ser realista e respeitar a equipe de trabalho como elemento necessário para a busca de resultados, tanto para a empresa quanto para a própria equipe.


    




    Salão parceiro e profissional parceiro




    Com a promulgação da Lei nº 13.352, de 27 de outubro de 2016 (que alterou a Lei nº 12.592, de 18 de janeiro de 2012), surge, atualiza e moderniza a situação das parcerias no salão de beleza, identificando o “salão parceiro” e o “profissional parceiro”.




    Na realidade, a Lei de 2016 regulamenta uma prática já bastante conhecida nos salões de beleza, que são os profissionais que atuavam (ou atuam) nesses salões mediante recebimento de parte do valor dos serviços prestados. Assim, os salões de beleza poderão firmar contratos de parceria com profissionais, objeto dos serviços prestados no segmento (profissionais que prestam serviços de cabeleireiro, barbeiro, esteticista, manicure, pedicure, depilador e maquiador) sem que, para isso, requeira a contratação conforme a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Esses profissionais poderão atuar como microempresa ou microempreendedor individual (MEI). No entanto, os profissionais que exercerem nos salões atividades que tenham características de funções de recepção, gestão de serviços e comerciais estarão sujeitos à contratação pela CLT.
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